
 

 

 

Proposta de Lei n.º 51/XVII/1.ª 

 

Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a 

atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre 

o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões. 

 

Proposta de Alteração 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei 51/XVII/1.ª da 

iniciativa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores: 

 

“(...) 

 

Artigo 1.º-A (NOVO) 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março 

 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 15.º, 19.º, 22.º, e 23.º e a 

epígrafe do capítulo II do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, passam a ter a seguinte 

redação: 

 

«Artigo 1.º 

[...] 

 

1 - O presente decreto-lei define o modelo para a atribuição do subsídio social de 

mobilidade (SSM) da tarifa do residente insular (TRI) aos passageiros residentes há pelo 

menos seis meses, aos residentes equiparados e aos estudantes, utilizadores dos serviços 

aéreos regulares entre o continente e as regiões autónomas dos Açores e da Madeira e entre 

estas regiões, prosseguindo objetivos de coesão social e territorial. 

2 - O SSM A TRI aplica-se a ligações aéreas nacionais com origem e destino final em 

aeroportos localizados: 

a) [...], ou 

b) [...]. 



 

 

3 - O SSM A TRI aplica-se também a percursos interilhas por via marítima, em rotas regulares 

ou sazonais, desde que combinadas com ligações aéreas às quais se aplique o número 

anterior. 

4 - [...]. 

5 - [...]. 

 

Artigo 2.º 

[...] 

 

[...]: 

a) [...]; 

b) [...]: 

i) [...]; 

ii) [...]; 

iii) [...]; 

iv) [...]; 

v) [...]; 

vi) [...]; 

vii) [...]; 

viii) [...]. 

c) ‘Entidade gestora’, a entidade, ou entidades, designada(s) para a prestação do serviço 

de atribuição, gestão da plataforma doa referidoa subsídio tarifa do residente 

insular e respetivo apoio logístico e administrativo, nos termos do artigo 7.º, ou do 

artigo 23.º, conforme aplicável; 

d) ‘Entidade prestadora do serviço de pagamento’, a entidade designada para o efeito 

pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos transportes 

aéreos, no âmbito do anterior modelo de atribuição do SSM da TRI 

d) «Entidade prestadora do serviço de pagamento», é, igualmente, a entidade designada 

para a prestação do serviço de pagamento no regime transitório, nos termos do artigo 20.º; 

e) [...]; 

f) [...]: 

i) [...]; ou 

ii) [...]. 

g) [...]: 

i) [...]; 



 

 

ii) [...]. 

h) [...]: 

i) [...]; 

ii) [...]; 

iii) [...]; 

iv) [...]; 

v) (NOVO) Os atletas inscritos por clubes desportivos ou sociedades 

desportivas das Regiões Autónomas, independentemente da sua 

nacionalidade e ainda que residam há menos de seis meses na Região 

Autónoma em questão. 

i) [...]. 

j) (NOVO) «Tarifa do Residente Insular» (TRI) o valor a suportar pelo beneficiário 

resultante da diferença entre o custo do bilhete e o valor da comparticipação do 

Estado. 

k) (NOVO) «Comparticipação do Estado» o valor a suportar pelo Estado de forma 

a conferir ao beneficiário a Tarifa do Residente Insular, sendo a diferença entre 

o custo elegível e o valor da TRI. 

 

Artigo 3.º 

[...] 

 

1 - O SSM A TRI só pode ser atribuídoa aos passageiros estudantes, aos passageiros 

residentes e aos passageiros residentes equiparados, que reúnam, à data da realização da 

viagem, as condições de elegibilidade estabelecidas no presente decreto-lei, não podendo 

ser criadas por intermédio de diploma regulamentar quaisquer outras condições ou 

critérios de elegibilidade, nomeadamente, relativos à situação tributária e/ou 

contributiva dos beneficiários. 

2 - Sem prejuízo da atribuição do SSM da TRI por parte do Estado, as transportadoras aéreas 

e/ou marítimas podem adotar práticas comerciais mais favoráveis para os cidadãos 

beneficiários. 

 

Capítulo II 

SUBSÍDIO SOCIAL DE MOBILIDADE TARIFA DO RESIDENTE INSULAR 

 

Artigo 4.º 



 

 

Subsídio social de mobilidade Tarifa do Residente Insular 

 

1 - A atribuição do SSM da TRI ao beneficiário implica o pagamento de um valor variável 

após a compra e utilização efetiva do bilhete pelo beneficiário. 

2 - Sem prejuízo do número anterior, o valor correspondente ao SSM à comparticipação do 

Estado, nos termos do número seguinte, é pago ao beneficiário após a compra do bilhete 

e submissão do pedido na plataforma, mesmo que a submissão ocorra antes da realização 

do voo, ficando o beneficiário obrigado à utilização efetiva do bilhete, sob pena de restituição 

do valor recebido. 

3 - [REVOGAR]. 

4 - [REVOGAR]. 

5 - [...]. 

6 - (NOVO) Os valores da TRI são os seguintes: 

a) Tratando-se de residentes e residentes equiparados, em viagens entre a Região 

Autónoma dos Açores ou a Região Autónoma da Madeira e o continente: 20% 

do custo elegível; 

b) Tratando-se de estudantes, em viagens entre a Região Autónoma dos Açores 

ou a Região Autónoma da Madeira e o continente: 15% do custo elegível; 

7 - (NOVO) O custo elegível máximo do bilhete é de, independentemente de o bilhete 

ser de ida (one-way - OW) ou de ida e volta (round-trip - RT): 

a)  600 euros em viagens entre a Região Autónoma dos Açores e o continente ou 

entre a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da Madeira, ou vice-

versa; 

b)  400 euros em viagens entre a Região Autónoma da Madeira e o continente ou 

500 quando a origem ou o destino seja Porto Santo; 

8 - (NOVO) Sempre que o custo do bilhete for superior ao custo elegível máximo, cabe 

ao beneficiário da TRI suportar, para além do valor desta, o valor excedente em causa. 

9 - (NOVO) A documentação comprovativa da elegibilidade dos beneficiários é definida 

por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos 

transportes aéreo e marítimo, após audição prévia dos órgãos do governo próprio das 

Regiões autónomas dos Açores e da Madeira, não podendo ser exigidos ao beneficiário 

ou à entidade prestadora do serviço de transporte quaisquer documentos cuja emissão 

seja da competência de entidades públicas, e cuja respectiva consulta seja consentida 

nos termos da alínea h) do n.º 2 do art. 6.º. 

 



 

 

Artigo 5.º 

[...] 

1 - Para efeitos de atribuição do SSM da TRI, o beneficiário deve submeter o respetivo 

pedido é submetido na plataforma mencionada no artigo 6.º, juntamente com os documentos 

previstos na portaria mencionada no artigo anterior, pelo beneficiário ou por intermediário 

da venda de bilhetes, incluindo agências de viagens, entidades equiparadas, seus 

representantes e agentes autorizados, quando atue em nome e por conta daquele, 

mediante autorização do beneficiário. 

2 - [...]. 

3 - O pagamento do SSM  reembolso da comparticipação do Estado tem lugar a partir do 

momento da apresentação do pedido previsto no n.º 1, desde que verificadas as condições 

fixadas no presente decreto-lei. 

4 - Quando a não realização da viagem decorre de um cancelamento por parte de uma 

transportadora, o passageiro pode escolher entre ser reencaminhado em outro voo ou 

percurso marítimo ou ser reembolsado pela transportadora, devendo neste caso devolver o 

valor do subsídio da comparticipação do Estado recebido nos termos do disposto no artigo 

15.º. 

5 - A comprovação de que o passageiro beneficiário do SSM da TRI realizou a viagem é feita 

recorrendo às listagens de passageiros que se apresentam ou não a embarque, ou em 

alternativa, documento comprovativo da realização da viagem emitido pelas transportadoras 

aéreas e marítimas. 

6 - (NOVO) Quando o beneficiário viajar ao serviço ou por conta de uma pessoa coletiva 

ou singular, incluindo quando esta entidade seja ela própria um intermediário 

comercial, o pedido pode ser apresentado por essa pessoa coletiva ou singular, ou por 

intermediário comercial em nome dos seus clientes, desde que a fatura seja emitida 

em nome desta e dela conste a identificação do beneficiário abrangido. 

7 - (NOVO) A verificação da conformidade das condições fixadas no presente decreto-

lei, prevista no n.º 3 do presente artigo não pode exceder o prazo de 72 horas, prazo ao 

qual se aplica deferimento tácito. 

8 - (NOVO) Findo o prazo previsto no número anterior, quando por facto não imputável 

ao beneficiário não for realizado o pagamento do reembolso nos termos do n.º 3, são 

devidos juros compensatórios. 

9 - (NOVO) Os juros compensatórios contam-se dia a dia desde o termo do prazo de 

verificação de conformidade até ao respetivo pagamento ou decisão de indeferimento. 



 

 

9 - (NOVO) A taxa dos juros compensatórios é equivalente à taxa dos juros legais 

fixados nos termos do n.º 1 do artigo 559.º do Código Civil. 

10 - (NOVO) A atribuição da TRI não pode ser recusada, suspensa, reduzida ou 

condicionada pela existência de dívidas fiscais ou contributivas do beneficiário perante 

a Autoridade Tributária ou a Segurança Social, nos termos do artigo seguinte. 

 

Artigo 6.º 

[...] 

 

1 - A atribuição do SSM da TRI, nas suas diferentes fases de validação, é efetuada através 

do Portal Único de Serviços Digitais - o gov.pt, pelo beneficiário ou, quando aplicável, por 

intermediário autorizado que atue em nome e por conta daquele, nos termos do artigo 

5.º. 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [...]; 

f) [...]; 

g) Verificação e tratamento de situações de não conformidade na atribuição da TRI e/ou 

pagamento do SSM reembolso da comparticipação do Estado; e 

h) [...]. 

3 - [...]. 

4 - (NOVO) A plataforma eletrónica deve permitir o registo e atuação de intermediários 

comerciais, incluindo agências de viagens, empresários em nome individual que 

exerçam essa atividade e outras entidades equiparadas, bem como, a associação na 

mesma conta de membros do agregado familiar, ascendentes em 1.º e 2.º grau, para 

efeitos de tramitação do processo de atribuição da TRI em representação do 

beneficiário, incluindo pedidos coletivos, assegurando as funcionalidades de registo 

da autorização de representação. 

 

 

Artigo 7.º 

[...] 



 

 

 

1 - O processo de atribuição do SSM da TRI é tramitado mediante processo desmaterializado, 

nos termos do artigo anterior, através de plataforma eletrónica própria, a criar através de 

portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, dos transportes 

aéreo e marítimo, e da modernização. 

2 - Os requisitos específicos da plataforma, a informação a disponibilizar para efeitos de 

registo e tramitação do processo de atribuição de SSM TRI e os requisitos relativos à proteção 

de dados, bem como de outras disposições que se mostrem necessárias à aplicação do 

disposto no presente decreto-lei, serão objeto da portaria referida no número anterior. 

3 - [...]. 

4 - (NOVO) A plataforma eletrónica deve permitir o registo e atuação de intermediários 

na venda de bilhetes, incluindo agências de viagens, entidades equiparadas, seus 

representantes e agentes autorizados, para efeitos de submissão e acompanhamentos 

de pedidos de TRI e do respetivo processamento, em representação dos beneficiários. 

 

Artigo 8.º 

Entidade(s) gestora(s) do subsídio social de mobilidade da tarifa do residente insular 

 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

Artigo 9.º 

[...] 

 

1 - Pode ser criado um mecanismo de financiamento que deve possibilitar ao passageiro o 

recurso a crédito pago a 100 % num determinado prazo, sem quaisquer custos, encargos 

ou responsabilidades para o mesmo. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

 

 

Artigo 10.º 

[...] 

 

As Regiões Autónomas devem criar ou reforçar estruturas de apoio aos beneficiários do SSM 

da TRI, por forma a promover a mobilidade nas respetivas Regiões, orientando e 



 

 

esclarecendo os cidadãos beneficiários quanto às regras aplicáveis ao SSM à TRI, apoiando, 

se necessário e possível, na obtenção de documentos e na submissão na plataforma 

eletrónica. 

 

Artigo 11.º 

[...] 

 

1 - Compete ao Estado, através da Direção-Geral Entidade do Tesouro e Finanças, 

assegurar os recursos necessários para a realização dos pagamentos previstos no presente 

decreto-lei, mediante dotação orçamental a inscrever para o efeito. 

2 - [...]: 

a) Ao SSM À comparticipação do Estado no âmbito da TRI; 

b) À prestação do respetivo serviço de gestão do SSM da TRI no montante fixado no ato 

que designar as entidades gestoras; 

c) [...]; 

d) [...]; 

3 - Os pagamentos previstos nos números anteriores são efetuados nos termos e nos prazos 

estabelecidos entre a Direção-Geral Entidade do Tesouro e Finanças e as entidades que 

prestarem os serviços mencionados, devendo a plataforma eletrónica prevista no artigo 7.º 

prever mecanismo de verificação e validação dos respetivos encargos, com exceção dos 

referentes à manutenção e desenvolvimento da plataforma. 

 

Artigo 12.º 

Apuramento do montante anual de subsídios atribuídos tarifas do residente insular 

 

Com vista ao apuramento do montante anual dos subsídios reembolsos das 

comparticipações do Estado efetivamente pagos, a entidade gestora responsável pelo 

pagamento deve apresentar à Inspeção-Geral de Finanças (IGF), nos 30 dias subsequentes 

a cada trimestre vencido, a informação relevante para efeitos do controlo dos subsídios 

reembolsos das comparticipações do Estado pagos por tipo de beneficiários, cujo formato 

e conteúdo são fixados no ato que designar as entidades gestoras do SSM da TRI. 

 

Artigo 13.º 

[...] 

 



 

 

1 - [...]. 

2 - O controlo a que se refere o número anterior compreende as operações económicas, 

financeiras e fiscais praticadas pelas entidades gestoras do SSM da TRI, sendo a mesma 

realizada anualmente, sem prejuízo de verificações periódicas que se considerem 

necessárias, facilitadas pela possibilidade de monitorização dos dados da plataforma a que 

se refere o artigo 7.º 

3 - No exercício das suas competências, a IGF deve, em relação às companhias aéreas que 

operem nas ligações previstas no artigo 1.º, e aos agentes intermediários na venda de 

bilhetes, proceder a verificações seletivas, designadamente em relação ao preço praticado 

pelas transportadoras nessas ligações e ao valor constante das correspondentes faturas 

emitidas pelos intermediários, com vista à confirmação cruzada dos subsídios públicos 

reembolsos da comparticipação do Estado no âmbito da TRI requeridos e pagos aos 

beneficiários nos termos do presente decreto-lei. 

4 - [...]. 

 

Artigo 15.º 

Devolução do subsídio social de mobilidade da comparticipação do Estado 

 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - O incumprimento da devolução do valor do subsídio da comparticipação do Estado 

recebidoa, quando aplicável, impede o passageiro em causa de beneficiar do SSM da TRI 

em futuras viagens ou de receber o subsídio  da comparticipação do Estado  por viagens 

já realizadas, até que se verifique a regularização da situação, a qual deve ocorrer no prazo 

máximo de 90 dias a contar da notificação efetuada para o efeito. 

4 - [...] 

5 - (NOVO) Quando o pedido tenha sido apresentado por intermediário autorizado em 

representação do beneficiário e o montante da comparticipação do estado tenha sido 

pago a essa entidade, a obrigação de devolução recai sobre a entidade que recebeu o 

pagamento, sem prejuízo de responsabilidade civil, contraordenacional ou penal que 

ao caso couber. 

6 - (NOVO) Quando seja considerada indevida a atribuição da TRI nos termos do n.º 1, 

passam a ser objeto de devolução igualmente os juros compensatórios que possam 

ter tido lugar nos termos do n.º 8 do artigo 5.º. 

 



 

 

Artigo 19.º 

[...] 

 

1 - [...]. 

2 - A IGF deve, no âmbito das suas atribuições e competências, monitorizar o cumprimento 

do presente decreto-lei, bem como da portaria referida no artigo 4.º, no que toca aos 

montantes de SSM comparticipação do Estado no âmbito da TRI pagos. 

 

Artigo 22.º 

Revisão periódica do subsídio social de mobilidade da tarifa do residente insular 

 

1 - Para efeitos do disposto no artigo 4.º, o valor do SSM da comparticipação do Estado 

no âmbito da TRI deve ser revisto anualmente, ouvidos os órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, com base numa avaliação das condições de 

preço, procura e oferta nas ligações aéreas e marítimas abrangidas pelo presente decreto-lei 

e da respetiva utilização pelos passageiros beneficiários. 

2 - [...]. 

3 - Todas as entidades competentes no âmbito do SSM da TRI devem fornecer à IGF, ANAC 

e AMT as informações necessárias para levar a cabo a avaliação prevista no n.º 1. 

4 - [...]. 

 

Artigo 23.º 

[...] 

 

1 - Até à entrada em funcionamento pleno da plataforma eletrónica, a tramitação dos pedidos 

de SSM TRI é assegurada pela entidade prestadora do serviço de pagamento definida na 

alínea d) do artigo 2.º 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) Assegurar a receção, a análise e a validação dos pedidos de SSM reembolso da 

comparticipação do Estado no âmbito da TRI; 

d) Gerir, na sua totalidade, os pedidos coletivos, definidos na portaria que cria e 

regulamenta a plataforma eletrónica, ou quaisquer outros pedidos que a plataforma 

não consiga a qualquer momento processar, incluindo a respetiva tramitação e o 



 

 

pagamento do SSM da comparticipação do Estado, para posterior reembolso por 

parte do Estado, através da ETF. 

3 - O período de transição vigora até 30 de junho de 20267, podendo ser prorrogado por 

despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 

reforma do Estado e das infraestruturas.» 

 

Artigo 2.º 

Aditamento ao ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março 

(...) 

 

«Artigo 5.º-A 

Situação contributiva do beneficiário do subsídio social de mobilidade da tarifa do 

residente insular 

 

1 - O SSM A comparticipação do Estado no âmbito da TRI  é pagoa aos passageiros por 

ele abrangidos qualquer que seja a sua situação contributiva perante a Autoridade Tributária 

e Aduaneira e a Segurança Social, não podendo ser imposta como condição para o 

pagamento do SSM da comparticipação do estado a confirmação, por qualquer meio ou 

forma, daquela situação contributiva. 

2 - [...].» 

 

 

Artigo 2.º-A (NOVO) 

Norma revogatória 

 

São revogados os números 3 e 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, 

na sua redação atual. 

 

(...)” 

 

Nota justificativa: 

A Iniciativa Liberal apresenta a presente proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 

51/XVII/1.ª da iniciativa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que 

altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, na redação introduzida pelo Decreto-Lei 



 

 

n.º 1-A/2026, com o objetivo de corrigir falhas graves do modelo atualmente em vigor e 

devolver racionalidade, justiça e transparência a um instrumento essencial de continuidade 

territorial. 

As recentes alterações introduzidas pelo Governo revelaram-se desajustadas e 

penalizadoras para os cidadãos das Regiões Autónomas, criando distorções no cálculo dos 

valores elegíveis, nomeadamente ao nível dos trajetos one-way, e impondo exigências 

administrativas abusivas, como a comprovação de inexistência de dívidas fiscais e 

contributivas de forma regulamentar. Estas opções configuram um desvirtuamento do espírito 

do regime, transformando um direito essencial num mecanismo burocrático e discriminatório. 

A presente iniciativa corrige essas distorções e promove uma mudança de paradigma: 

em vez de um modelo opaco e desincentivador, propõe-se um sistema assente na 

responsabilidade individual, na transparência e na eficiência. A indexação do valor suportado 

pelo beneficiário ao custo efetivo do bilhete introduz maior justiça entre passageiros, elimina 

arbitrariedades e incentiva comportamentos de poupança e planeamento, sem abdicar de 

limites máximos que previnam abusos e controlem a despesa pública. 

Simultaneamente, clarifica-se aquilo que o atual regime procura obscurecer: não está 

em causa um subsídio discricionário do Estado, mas sim a concretização de um direito 

fundamental de continuidade territorial. O Estado não concede um benefício, cumpre uma 

obrigação. 

A proposta introduz ainda medidas concretas de simplificação e modernização 

administrativa, garantindo reembolsos rápidos, idealmente imediatos, e permitindo a 

representação por terceiros, como agências de viagens ou familiares, eliminando entraves 

desnecessários e aproximando o sistema das necessidades reais dos cidadãos. 

Adicionalmente, corrige-se uma omissão injustificada ao alargar o regime a atletas 

deslocados por clubes e associações desportivas das Regiões Autónomas, cuja atividade 

implica deslocações frequentes e encargos significativos, até agora ignorados pelo legislador. 

Com esta proposta, potencia-se uma evolução do enquadramento legal necessário 

para desenvolver este mecanismo para um modelo em que a comparticipação pública possa 

ser assegurada no momento da compra, sem sobrecarregar os operadores com riscos ou 

burocracia, promovendo maior concorrência e preços mais competitivos. 



 

 

Com esta proposta, a Iniciativa Liberal rejeita um modelo ineficiente, burocrático e 

injusto, e apresenta uma alternativa que coloca os cidadãos no centro da política pública, 

reforçando a coesão territorial com responsabilidade e bom senso. 

 

Palácio de São Bento, 1 de abril de 2026 
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